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RESOLUCÃO 018/07 - CSDP

Aprova o expediente da Defensoria Pública  no período natalino e de festas de ano- novo, e dá outras providências 
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006,
Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 8°, I, IV, VIII e 11, I da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006;
Considerando a Resolução n° 032/2007-GP, que dispõe sobre o expediente forense no período natalino e de festas de Ano-Novo, e dá outras providências do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
Considerando a necessidade de assegurar o efetivo cumprimento do princípio constitucional do funcionamento da Defensoria Pública, de modo a manter permanente disponibilidade da prestação da assistência jurídica integral em todo o Estado e propiciar a continuidade do amplo acesso à Justiça, em favor dos legalmente necessitados.
Resolve:
Art. 1° Fica suspenso o expediente da Defensoria Pública, em todo o Estado do Pará, no período compreendido entre os dias 20 (vinte) de dezembro de 2007 e 06 (seis) de janeiro de 2008, inclusive, dedicado às festas natalinas e do ano-novo. 
Art. 2° Tendo em vista o disposto no artigo 93, inciso XII da Constituição da República, e considerando o funcionamento ininterrupto da Justiça nos termos do art. 3º da Resolução nº 32/07 do TJE/PA, os membros e servidores desta Defensoria Pública deverão observar o seguinte regime de funcionamento:
I - Na Primeira Instância, em regime de plantão:
a) os defensores que atuam nas Varas Criminais e nas de Execuções Penais, para impetração de Habeas Corpus ou realização de outras medidas de urgência que se fizerem necessárias;
b) os defensores que atuam nas Varas Cíveis, de modo a realizar as medidas de extrema urgência, que se fizerem necessárias.
c) nas Comarcas do interior dotadas de mais de uma defensoria, uma delas deverá permanecer funcionando em regime de plantão, para atender os feitos da mesma natureza mencionados nas alíneas anteriores;
II - Na Segunda Instância, os defensores que atuam na entrância especial deverão funcionar, em regime de plantão, para impetração de Habeas Corpus ou realização de outras medidas de urgência que se fizerem necessárias .
Art. 3º Os Diretores Metropolitano e do Interior da Defensoria Pública, organizarão as Escalas de Plantão, que serão comunicadas, até o dia 17 de dezembro próximo, à Corregedoria e a Defensoria Pública-Geral do Estado, para fim de ampla divulgação e fiscalização.
Parágrafo único – O funcionamento do Plantão na Entrância Especial e o Expediente Administrativo, serão disciplinados pelo Defensor Público Geral do Estado, conforme indicação dos respectivos Diretores.
Art. 4º Nas Comarcas onde se encontra instalada uma única Defensoria Pública, haverá funcionamento ininterrupto, em regime de plantão permanente, devendo a Diretoria do Interior e os respectivos Defensores organizar escala dos servidores para atendimento e recebimento de pedidos urgentes.
Parágrafo Único – Nos dias 24, 25, 30 e 31 de dezembro de 2007 e, ainda 01 e 02 de janeiro de 2008, os Defensores Públicos, em exercício nas defensorias de que trata este artigo, poderão ausentar-se da Comarca, desde que assegurem meios de imediata comunicação com os Servidores de plantão, via internet ou tele-fax, ou telefone fixo e celular, de modo a garantir o atendimento de casos urgentes, previstos na presente resolução e, comuniquem à Corregedoria Geral e a Defensoria Geral do Estado, informando o endereço em que poderão ser encontrados e seus telefones. 
Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Resolução poderá implicar, além da aplicação de sanções disciplinares, após a devida apuração, no desconto salarial correspondente aos dias não trabalhados, devendo a Corregedoria Geral e a Defensoria Pública Geral, empreenderem as medidas fiscalizadoras cabíveis.
Art. 6° Em relação aos prazos processuais e as intimações das partes e dos Defensores Públicos, fica observado o disposto no art. 2º da Resolução n° 032/07-GP do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
Art. 7º Esta Resolução entre em vigor na data da sua publicação.
Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos doze dias do mês e dezembro do ano de dois mil e sete. 
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